
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2236056 - SP (2025/0363732-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : COLEGIO PASSO SEGURO S/S LTDA 
ADVOGADO : ALVARO CONSIGLIO CARRASCO JUNIOR - SP172374
AGRAVADO : JACQUELINE DANTAS PEIXOTO 
AGRAVADO : JOSE MARQUES DO NASCIMENTO FILHO 
ADVOGADO : GIULLIANO CAJAS MAZZUTTI - SP183393

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO

ESPECIAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  N.

284/STF. SÚMULA N. 83 DO STJ.  REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO  DOS  AUTOS  E  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS

CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO

STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  NÃO

DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou

provimento a recurso. 

II. Razões de decidir

2.  Inadmissível  o  recurso  especial  quando  o  entendimento  adotado  pelo

Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n.

83/STJ).

3.  A  deficiência  na  fundamentação  do  recurso,  de  modo  a  impedir  a

compreensão  da  alegada  ofensa  ao  dispositivo  legal  invocado,  obsta  o

conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

4.  O  recurso  especial  não  comporta  exame de  questões  que  impliquem

interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento de elementos fático-

probatórios dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional

exige  a  demonstração  da  divergência,  mediante  o  cotejo  analítico  do

acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as

circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts.

255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC), ônus do qual a parte recorrente

não se desincumbiu.

III. Dispositivo 
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6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2236056 - SP(2025/0363732-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : COLEGIO PASSO SEGURO  LTDAS/S
ADVOGADO : ALVARO CONSIGLIO CARRASCO JUNIOR - SP172374
AGRAVADO : JACQUELINE DANTAS PEIXOTO
AGRAVADO : JOSE MARQUES DO NASCIMENTO FILHO
ADVOGADO : GIULLIANO CAJAS MAZZUTTI - SP183393

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF
. SÚMULA N. 83 DO STJ.  REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO
STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ ).(Súmula n. 83/STJ
3. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a
compreensão da alegada ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o
conhecimento do recurso especial ).(Súmula n. 284/STF
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento de elementos fático-
probatórios dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do
acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados
(arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC), ônus do qual a parte
recorrente não se desincumbiu.
III. Dispositivo
6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 297-385) interposto contra decisão desta
relatoria, que negou provimento ao recurso (fls. 290-293).

Em suas razões, a parte alega a não incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do
STJ e 284 do STF, além disso, sustenta haver dissídio jurisprudencial. 

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fl. 391).

É o relatório.

 
 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos
(fls. 290-293):

Trata-se de recurso especial fundamentado no  III, "a" e "c", da CF, art. 105,
interposto contra acórdão assim ementado (fl. 149):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS.
Sentença que indeferiu a inclusão da genitora da aluna no polo
passivo da etapa de cumprimento de sentença, sob o fundamento de
que se trata de terceira estranha ao feito, já que não se obrigou no
contrato de prestação de serviços educacionais e não integrou a lide
na fase de conhecimento. INCLUSÃO NO POLO PASSIVO DO
GENITOR NÃO SUBSCRITOR DO CONTRATO E QUE NÃO
COMPÔS A FASE DE CONHECIMENTO. Impossibilidade. A despeito
de, sob a perspectiva de direito material, os genitores terem, via de
regra, a responsabilidade de arcar com os débitos decorrentes da
prestação de serviços educacionais ao filho, não se pode ignorar que
o presente procedimento sedia o módulo satisfativo de ação monitória
movida tão somente contra aquele que subscreveu o contrato, tendo o
título executivo judicial se formado apenas contra ele. Por isso, não é
legítima, aqui, a incursão no patrimônio da mãe da ex-aluna, pessoa
estranha à relação jurídica processual aperfeiçoada, a fim de que não
ocorra indesejável desbordamento dos limites subjetivos da coisa
julgada material, importante corolário das garantias do contraditório,
da ampla defesa e do devido processo legal. Decisão mantida.
RECURSO NÃO PROVIDO.

Em suas razões (fls. 155-204), a parte recorrente aponta dissídio
jurisprudencial e violação dos arts. 229, da CF, 264, 265, 275, 932, I, 942,
parágrafo único, 1.566, IV, 1.634, I, 1.643, I e II, e 1.644, do CC, e 21, 22 e
55 da , 513, 515, I, e 790, IV, do CPC, afirmando que "é Lei n. 8.069/1990
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medida de rigor e de justiça a inclusão no polo passivo e a consequente
responsabilização solidária pelas obrigações em tela, por legitimidade
passiva extraordinária de Jacqueline Dantas Peixoto, por estar provado (...)
que é genitora da ex-aluna (...) e que, por conseguinte, tem dever próprio em
decorrência da menoridade da sua filha" (fl. 163).

Contrarrazões não apresentadas (fl. 280).

O recurso foi admitido na origem.

É o relatório.

Decido.

Cumpre esclarecer que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-
se acerca de violação de dispositivos constitucionais, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

O TJSP afirmou que "exsurge inevitável o reconhecimento de que os atos
executórios a serem aqui praticados não podem gerar repercussões
negativas no patrimônio da mãe da ex-aluna, pessoa estranha à relação
jurídica processual aperfeiçoada, a fim de que não ocorra indesejável
desbordamento dos limites subjetivos da coisa julgada material [...] a r.
sentença constitutiva do título (fls. 49), contra a qual nenhuma das partes se
insurgiu tempestivamente e que há muito transitou em julgado, reconheceu
tão somente a obrigação do pai da ex-aluna de efetuar o pagamento da
importância reivindicada", concluindo que (fl. 151):

(...) importante corolário das garantias do contraditório, da ampla
defesa e do devido processo legal. Assim, não é caso de reconhecer
como legítima a incursão no patrimônio da terceira para saldar o
débito reconhecido no r. pronunciamento judicial que perfaz o título
executivo que lastreia este iter satisfativo.

Reprise-se: a r. sentença constitutiva do título (fls. 49), contra a qual
nenhuma das partes se insurgiu tempestivamente e que há muito
transitou em julgado, reconheceu tão somente a obrigação do pai da
ex-aluna de efetuar o pagamento da importância reivindicada pelo
colégio, até porque apenas contra ele fora a ação aviada, observando-
se que a promoção de seu desate respeitou a regra que se
convencionou denominar de congruência ou adstrição.

Assim posta a questão, o acórdão recorrido está em conformidade com a
orientação firmada na jurisprudência desta Corte, para a qual, na fase de
execução, não se pode incluir no polo passivo da ação que visa ao
recebimento de créditos por serviços educacionais prestados o cônjuge que
não consta do título executivo.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. O entendimento desta Corte é no sentido da impossibilidade de
inclusão de um dos cônjuges na obrigação de serviços educacionais
dos filhos não assumida contratualmente, já em fase de cumprimento
de sentença. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AR Esp n.  relator Ministro Marco Buzzi,2.226.771/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 29/5/2023,  1/6/2023.
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS. CONTRATO FIRMADO APENAS POR UM DOS
GENITORES DO MENOR BENEFICIÁRIO. PRETENSÃO DE
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O PATRIMÔNIO DO
OUTRO GENITOR. PODER FAMILIAR QUE FUNDAMENTA A
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA, MAS É INSUFICIENTE PARA A
RESPONSABILIZAÇÃO PATRIMONIAL DE AMBOS SEM QUE HAJA
INTEGRAÇÃO PRÉVIA AO PROCESSO. PRECEDENTES.

1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o
fundamento da decisão agravada.

2. Em que pese a solidariedade material dos genitores pelas despesas
relacionadas à educação dos filhos, o redirecionamento de execução
processada à revelia do genitor não participante se mostra indevida,
sendo necessária sua integração desde o início do processo, seja de
conhecimento, seja de execução, com a devida citação. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.073.257/DF
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 27/3/2023,  31/3/2023.

Aplica-se ao caso a . Súmula n. 83/STJ

Ademais, a modificação do acórdão recorrido, nos termos em que pleiteia a
parte recorrente, a fim de se ter a possibilidade de inclusão, no polo passivo
da ação monitória em fase de cumprimento de sentença, da genitora de
estudante beneficiada pelo contrato de prestação de serviços educacionais,
demandaria a análise de cláusulas contratuais e o revolvimento de suporte
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a
teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 deste Pretório do STJ.

Quanto à alegação de violação dos artigos de lei mencionados, a peça
recursal não esclareceu de que forma tais dispositivos teriam sido violados,
tampouco como dariam amparo a qualquer tese recursal, não servindo para
tal propósito a citação genérica de normas, sem argumentação clara e
associada às razões de decidir do aresto impugnado.

Limitando-se a parte recorrente a afirmar ofensa a dispositivos de lei sem,
contudo, demonstrar a suposta violação ou a correta interpretação, há
evidente deficiência na fundamentação, fazendo incidir a . Súmula n. 284/STF

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional exige indicação do dispositivo legal objeto
de interpretação divergente, bem como demonstração do dissídio, mediante
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos
confrontados e realização de cotejo analítico entre elas, nos termos definidos
pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC, ônus dos quais
a parte agravante não se desincumbiu.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso.

Publique-se e intimem-se.

 
Assim posta a questão, o acórdão recorrido está em conformidade com a

orientação firmada na jurisprudência desta Corte, para a qual, na fase de execução,
não se pode incluir no polo passivo da ação que visa ao recebimento de créditos por
serviços educacionais prestados o cônjuge que não participou da fase de
conhecimento ou não consta do título executivo.
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A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS. CONTRATO FIRMADO POR APENAS UM DOS
GENITORES DOS MENORES BENEFICIÁRIOS. PRETENSÃO DE
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O PATRIMÔNIO DO
OUTRO CONJUGE. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS PAIS PELA
EDUCAÇÃO DOS FILHOS. PODER FAMILIAR QUE FUNDAMENTA A
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA, MAS É INSUFICIENTE PARA
RESPONSABILIZAÇÃO PATRIMONIAL DE AMBOS CÔNJUGES.
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.

1. O posicionamento adotado pela Quarta Turma desta Corte é no sentido
de que a solidariedade dos genitores para com as despesas educacionais do
filho não determina que responda patrimonialmente por dívida que apenas
um dos genitores obrigou-se e foi chamado a responder judicialmente, tendo
em vista que no caso há litisconsórcio necessário a obrigar que a demanda
seja proposta obrigatoriamente em face dos dois genitores

, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA(REsp 1.444.511/SP
TURMA, julgado em  ). 11/02/2020 19/05/2020

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, REsp n. 1.927.084/DF
Quarta Turma, julgado em  , DJe de Aplica-se ao caso a 14/12/2021

.  .)Súmula 83/STJ  1/2/2022

 
O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, desse modo, a Súmula n. 83 desta Corte.

Além disso, rever a conclusão do acórdão, quanto a possibilidade de
inclusão, no polo passivo da ação a genitora de estudante beneficiada pelo contrato de
prestação de serviços educacionais, demandaria reavaliação do contrato e incursão no
campo fático-probatório, providências vedadas na via especial, conforme as Súmulas
n. 5 e 7 do STJ.

A peça recursal não esclareceu de que forma os dispositivos teriam sido
violados, tampouco como dariam amparo a qualquer tese recursal, não servindo para
tal propósito a citação genérica de normas, sem argumentação clara e associada às
razões de decidir do aresto impugnado. Limitando-se a parte recorrente a afirmar
ofensa a dispositivos de lei sem, contudo, demonstrar a suposta violação ou a correta
interpretação, há evidente deficiência na fundamentação, fazendo incidir a Súmula n.
284 do STF.

Conforme a decisão agravada, o conhecimento do recurso especial
interposto com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional exige indicação
do dispositivo legal objeto de interpretação divergente, bem como demonstração do
dissídio, mediante verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os
casos confrontados e realização de cotejo analítico entre elas, nos termos definidos
pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC, ônus dos quais a parte
agravante não se desincumbiu.
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Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.236.056 / SP

Número Registro: 2025/0363732-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00958856220058260100  20182187120258260000  583002005095885  958856220058260100
95885622005826010015422005 95885622005826010015422005583002005095885 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COLEGIO PASSO SEGURO S/S LTDA 
ADVOGADO : ALVARO CONSIGLIO CARRASCO JUNIOR - SP172374
RECORRIDO : JACQUELINE DANTAS PEIXOTO 
RECORRIDO : JOSE MARQUES DO NASCIMENTO FILHO 
ADVOGADO : GIULLIANO CAJAS MAZZUTTI - SP183393

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COLEGIO PASSO SEGURO S/S LTDA 
ADVOGADO : ALVARO CONSIGLIO CARRASCO JUNIOR - SP172374
AGRAVADO : JACQUELINE DANTAS PEIXOTO 
AGRAVADO : JOSE MARQUES DO NASCIMENTO FILHO 
ADVOGADO : GIULLIANO CAJAS MAZZUTTI - SP183393

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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